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AGRAVANTE : EUCLYDES FERNANDES DOS SANTOS NETO
AGRAVANTE : EUDES DOS SANTOS
AGRAVANTE : EULALIA PINHEIRO DOS SANTOS
AGRAVANTE : EUGENIA MARIA DE ANDRADE CARDOSO
AGRAVANTE : EUNICE BERGOMI
AGRAVANTE : EUNICE CARNEIRO
AGRAVANTE : EUNICE CAUDURO TEIXEIRA BAPTISTA
AGRAVANTE : EVA LUCIA DE LIMA
AGRAVANTE : EVALDO DA SILVA
AGRAVANTE : EVALDO DE PONTES SILVA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA GENÉRICA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 1.022, II, DO CPC. QUESTÃO AFETADA PELA CORTE ESPECIAL DO 
STJ. TEMA 1169. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
1. Constata-se que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. O Colegiado regional, ao interpretar literalmente o art. 313, V, "a", do CPC, 
suspendeu o trâmite processual, pois a sentença de mérito depende do julgamento de 
outra causa.
3. Verifico que a presente controvérsia envolve a discussão de tema afetado pela 
Corte Especial (REsps 1.978.629/RJ, 1.985.037/RJ e 1.985.491/RJ) ao rito dos 
Recursos Especiais Repetitivos: “Definir se a liquidação prévia do julgado é 
requisito indispensável para o ajuizamento de ação objetivando o cumprimento de 
sentença condenatória genérica proferida em demanda coletiva, de modo que sua 
ausência acarreta a extinção da ação executiva, ou se o exame quanto ao 
prosseguimento da ação executiva deve ser feito pelo Magistrado com base no 
cotejo dos elementos concretos trazidos aos autos".
4. Dessa forma, em observância ao princípio da economia processual e à própria 
finalidade da sistemática dos precedentes vinculantes, determino o retorno dos autos 
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à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação da tese vinculante.
5. Agravo Interno provido para tornar sem efeito a decisão de fls. 228-231 e 
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para 
que, em observância aos arts. 1.040 e seguintes do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA GENÉRICA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 1.022, II, DO CPC. QUESTÃO AFETADA PELA CORTE ESPECIAL DO 
STJ. TEMA 1169. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
1. Constata-se que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. O Colegiado regional, ao interpretar literalmente o art. 313, V, "a", do CPC, 
suspendeu o trâmite processual, pois a sentença de mérito depende do julgamento de 
outra causa.
3. Verifico que a presente controvérsia envolve a discussão de tema afetado pela 
Corte Especial (REsps 1.978.629/RJ, 1.985.037/RJ e 1.985.491/RJ) ao rito dos 
Recursos Especiais Repetitivos: “Definir se a liquidação prévia do julgado é 
requisito indispensável para o ajuizamento de ação objetivando o cumprimento de 
sentença condenatória genérica proferida em demanda coletiva, de modo que sua 
ausência acarreta a extinção da ação executiva, ou se o exame quanto ao 
prosseguimento da ação executiva deve ser feito pelo Magistrado com base no 
cotejo dos elementos concretos trazidos aos autos".
4. Dessa forma, em observância ao princípio da economia processual e à própria 
finalidade da sistemática dos precedentes vinculantes, determino o retorno dos autos 
à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação da tese vinculante.
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5. Agravo Interno provido para tornar sem efeito a decisão de fls. 228-231 e 
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para 
que, em observância aos arts. 1.040 e seguintes do CPC.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão deste Relator, que conheceu 

parcialmente do Recurso Especial, somente quanto à infringência ao art. 1.022, II, do 

CPC e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante afirma que a decisão agravada é omissa, porquanto deixou 

de apreciar questões de direito (fl. 240, e-STJ).

Aduz que a matéria debatida nos autos foi prequestionada, portanto o acórdão 

recorrido não pode se apoiar na Súmula 211 do STF (fl. 242 , e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 23.5.2024.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto de decisão proferida 

nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença que entendeu pela necessidade de prévia 

liquidação do julgado.

Constata-se que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 

que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Confira-se:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA JULGADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. SEGUNDOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
POSSIBILIDADE. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto no art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção de 
obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal via 
inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame de seu 
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dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e alcance; 
havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à fundamentação e aos 
limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na inicial, conforme 
expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios opostos 
com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já enfrentada 
nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual abusiva sujeita à 
aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 12/12/2019.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões necessárias à 
solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, em razão da 
incidência da Súmula 7/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.533.637/AP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2020).
 

O Colegiado regional, ao interpretar literalmente o art. 313, V, "a", do CPC, 

suspendeu o trâmite processual, pois a sentença de mérito dependeria do julgamento de 

outra causa. In verbis:
 
Embora a extinção produza efeitos e tendo sido indeferido o pedido 

cautelar de efeito suspensivo 5012010-61.2021.4.02.0000, de relatoria do 
Desembargador Federal Guilherme Diefenthaeler, nela ainda se discute a 
exigibilidade da própria obrigação, condição indispensável para início da execução 
individual.

Assim, considerando que a análise da 8ª Turma Especializada abordará 
pontos controvertidos e sensíveis relacionados ao título executivo, inclusive em 
relação à compensação de valores, prescrição e parâmetros para liquidação do 
julgado, podendo gerar decisões conflitantes, com potencial efeito de 
prejudicialidade, o presente recurso e o processo de origem devem ser suspensos, 
nos termos do art. 313, V, “a” do CPC.
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Verifico que a presente controvérsia envolve a discussão de tema afetado pela 

Corte Especial (REsps 1.978.629/RJ, 1.985.037/RJ e 1.985.491/RJ) ao rito dos Recursos 

Especiais Repetitivos: “Definir se a liquidação prévia do julgado é requisito indispensável 

para o ajuizamento de ação objetivando o cumprimento de sentença condenatória 

genérica proferida em demanda coletiva, de modo que sua ausência acarreta a extinção da 

ação executiva, ou se o exame quanto ao prosseguimento da ação executiva deve ser feito 

pelo Magistrado com base no cotejo dos elementos concretos trazidos aos autos".

Dessa forma, em observância ao princípio da economia processual e à própria 

finalidade da sistemática dos precedentes vinculantes, determino o retorno dos autos à 

origem, onde ficarão sobrestados até a publicação da tese vinculante. Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. EFEITO MODIFICATIVO. ATRIBUIÇÃO. SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ATÉ O EXERCÍCIO DO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
NECESSIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do 
STJ).

2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual 
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.

3. Não obstante, este Tribunal Superior tem admitido a oposição dos 
embargos de declaração na hipótese em que o órgão colegiado procede a julgamento 
de matéria submetida à sistemática da repercussão geral; situação em que o recurso 
integrativo tem sido acolhido, com efeito modificativo, para anulação do acórdão 
embargado, com a determinação de sobrestamento do feito na instância de origem, 
para aguardo do julgamento do paradigma e do consequente juízo de conformação. 
Precedentes

4. A respeito da matéria recursal, cumpre destacar que, após 
reconhecimento da repercussão geral, no Recurso Extraordinário 1.317.982, o 
Supremo Tribunal Federal irá decidir a respeito da "validade dos juros moratórios 
aplicáveis nas condenações da Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE 
870.947 (Tema 810), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente 
índice diverso" (Tema 1170).

5. Nesse contexto, conquanto não se verifiquem vícios de integração a 
serem sanados, o recurso integrativo deve ser acolhido para tornar sem efeito o 
acórdão do agravo interno, com a determinação de retorno dos autos ao tribunal de 
origem para que o recurso fique sobrestado até o exercício do juízo de conformação 
com a tese do Supremo Tribunal Federal.

6. Embargos de declaração acolhidos, com a determinação de retorno 
dos autos ao tribunal de origem para que o recurso fique sobrestado até que o órgão 
julgador a quo realize juízo de conformação com a tese a ser firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal.

(EDcl no AgInt no REsp 1.933.253/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, j. 14.03.2022, DJe 18.3.2022).
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Diante do exposto, acolho o Agravo Interno para tornar sem efeito a 

decisão de fls. 228-231 e determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, 

com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 1.040 e seguintes do CPC e 

após a publicação do acórdão do respectivo Recurso Excepcional Representativo da 

Controvérsia:

a) denegue seguimento ao Recurso se a decisão recorrida coincidir com a 

orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou

b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o aresto vergastado divergir da 

decisão sobre o tema repetitivo.
 
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.118.029 / RJ
Número Registro: 2024/0010053-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006330720214025101 50135590920214020000 6330720214025101

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EUCLYDES FERNANDES DOS SANTOS NETO
RECORRENTE : EUDES DOS SANTOS
RECORRENTE : EULALIA PINHEIRO DOS SANTOS
RECORRENTE : EUGENIA MARIA DE ANDRADE CARDOSO
RECORRENTE : EUNICE BERGOMI
RECORRENTE : EUNICE CARNEIRO
RECORRENTE : EUNICE CAUDURO TEIXEIRA BAPTISTA
RECORRENTE : EVA LUCIA DE LIMA
RECORRENTE : EVALDO DA SILVA
RECORRENTE : EVALDO DE PONTES SILVA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 
8.627/1993

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : EUCLYDES FERNANDES DOS SANTOS NETO
AGRAVANTE : EUDES DOS SANTOS
AGRAVANTE : EULALIA PINHEIRO DOS SANTOS
AGRAVANTE : EUGENIA MARIA DE ANDRADE CARDOSO
AGRAVANTE : EUNICE BERGOMI
AGRAVANTE : EUNICE CARNEIRO
AGRAVANTE : EUNICE CAUDURO TEIXEIRA BAPTISTA
AGRAVANTE : EVA LUCIA DE LIMA
AGRAVANTE : EVALDO DA SILVA
AGRAVANTE : EVALDO DE PONTES SILVA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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